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APRESENTAÇÃO

Em A (NÃO) EFETIVIDADE DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS NO BRASIL 4, coletânea 
de dezenove capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito penal, criminologia 
e reflexos sociais; estudos em direito civil e mediação; e ensino do direito e extensão 
universitária.

Estudos em direito penal, criminologia e reflexos sociais traz análises sobre sistema 
de segurança pública, criminalidade, responsabilidade civil do estado, seletividade racial, 
poder investigatório, justiça restaurativa, violência, idosos, crianças e adolescentes, estupro 
de vulnerável.

Em estudos em direito civil e mediação são verificadas contribuições que versam 
sobre codificação do direito civil, direito à procriação, sucessão, união estável e mediação.

No terceiro momento, ensino do direito e extensão universitária, temos leituras sobre 
escrita acadêmica, ideologia, núcleo de prática e experiência extensionista.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A mediação, sob a ótica 
contemporânea, se apresenta como uma 
mudança de perspectiva a ser efetivada, 
gradativamente, no cenário nacional, para 
que se diminua o caráter conflituoso das 
relações jurídicas essencialmente levadas ao 
contencioso mediante análise jurisdicional. 
Neste ínterim, constitui um dos principais 
meios alternativos de solução de conflitos, 
fomentando a “desjudicialização”, pautado na 
autocomposição entre as partes. Desta forma, 
resta-se de cunho extremamente necessário 
a elaboração do presente estudo, a fim de que 
se estabeleça uma visão sistematizada sobre 
a abordagem da mediação no Brasil, traçando 
disposições acerca de sua aplicação prática, 
diferenciações conceituais e vantagens de 

utilização. Em arremate, como ponto fulcral do 
estudo, demonstrar-se-á como se dá a criação 
das Câmaras de Mediação no país, para que 
se teça uma abordagem crítica, em especial no 
que tange à remuneração dos mediadores como 
patente desestímulo ao exercício da atividade.  
PALAVRAS-CHAVE: Mediação. Meios 
alternativos de solução de conflitos. Câmaras de 
Mediação. Remuneração de mediadores. 

MEDIATION IN THE NATIONAL SCENERY: 
A CRYTICAL ANALYSIS OF THE 

CREATION OF MEDIATION ASSEMBLIES 
IN BRAZIL AND THE MEDIATORS 

REMUNERATION
ABSTRACT: The mediation, from the 
contemporary point of view, presents itself like 
a change of perspective to be implemented, 
gradually, on the national scene, to achieve a 
decrease of the conflicting character of the legal 
relations essentially taken to the jurisdictional 
analysis. Therefore, the mediation is one of the 
main alternative ways of resolving conflicts, 
encouraging the self-composition between the 
individuals. Thus, the elaboration of this study is 
truly necessary, to achieve a systematic vision 
about the use of the mediation in Brazil, exposing 
dispositions about its application, differentiations 
and advantages of use. To finish, the main 
point of the study, will show how the Mediation 
Assemblies are created in the country, to reach 
a critical approach, especially in reference of the 
remuneration of the mediators, which constitutes 
a discouragement to the activity. 
KEYWORDS: Mediation. Alternative ways 
of resolving conflicts. Mediation Assemblies. 
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Mediator’s remuneration.  

1 | 	INTRODUÇÃO
As discussões envolvendo a eficácia atual da resolução de demandas contenciosas 

envolvendo a prestação jurisdicional, bem como a atuação do Poder Judiciário como um 
todo, no Brasil, ganham cada vez mais destaque e relevância nos mais diversos âmbitos 
e setores da sociedade, uma vez que a análise da extrema judicialização de conflitos 
acarreta, por lógico, na conclusão de que o voluptuoso número de processos gera severa 
morosidade às demandas. 

Neste sentido, ao passo que o problema se evidencia, também se elucidam possíveis 
contrapontos à morosidade do deslinde de contenciosos jurisdicionais. 

Os meios alternativos de solução de conflitos não constituem, essencialmente, 
inovações contemporâneas por excelência, uma vez que sua existência aponta para 
tempos pretéritos, nas mais diversas civilizações e ordenamentos jurídicos. Entretanto, 
no Brasil, é correto entender que a utilização destes meios, em especial a conciliação, a 
mediação e a arbitragem, tem ganhado notoriedade, incentivo e aplicação prática relevante 
apenas há poucos anos. 

Tal postura de avanço é notória a partir do Novo Código de Processo Civil, vigente 
desde o ano de 2015, que estabelece, como um de seus pilares, a fomentação de meios 
alternativos de solução de conflitos, tendo a mediação como uma de suas bases. 

Sendo, a mediação, o principal objeto do presente artigo científico, o trabalho pautar-
se-á, inicialmente, em traçar aspectos gerais e relevantes sobre o instituto, que constitui, 
como cediço, a efetivação prática de uma mudança de perspectiva a ser buscada, para 
que se diminua o caráter contencioso das relações jurídicas como um todo, fomentando a 
desjudicialização das lides. 

Após análises conceituais, mediante diferenciação de institutos inicialmente 
semelhantes, o estudo passará a expor algumas características e vantagens do 
procedimento da mediação, para que a importância desta seja devidamente delineada. 

Traçadas as premissas acima dispostas, o ponto fulcral do artigo se destinará a 
explicitar o que são, e como ocorre a criação das Câmaras de Mediação no Brasil, expondo, 
também, a forma de remuneração dos mediadores no país. 

Em arremate, buscar-se-á conclusão acerca da falta de segurança jurídica avinda 
da ausência de regulamentação específica em âmbito nacional, em especial sobre a 
remuneração de profissionais, que acarreta, certamente, na ausência de estímulo para o 
exercício da função. 

O método de pesquisa utilizado será o dedutivo-indutivo, com a presença de 
análise doutrinária e conceitual, explicitação de artigos e opiniões, buscando resolução de 
controvérsias por intermédio da elucidação de minúcias que envolvem o tema debatido, a 
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fim de atingir uma análise conclusiva juridicamente plausível à questão suscitada.

2 | 	A MEDIAÇÃO NO BRASIL: ASPECTOS GERAIS E RELEVANTES 
Os meios alternativos de soluções de conflitos têm obtido, especialmente após a 

vigência do Código de Processo Civil de 2015, maior relevância e aplicação prática, como 
uma forma de contraposição, e até mesmo combate, à morosidade do Poder Judiciário que 
decorre, dentre outras razões, do excessivo número de controvérsias a serem decididas 
pela prestação jurisdicional.

Desta feita, além da solução das lides em via judicial, podemos elencar, como 
meios de solução de conflitos, aqueles que se dividem em formas de heterocomposição e 
autocomposição.

Como a própria nomenclatura já é capaz de demonstrar, na heterocomposição, um 
terceiro é essencial para a decisão da lide, obtendo as informações necessárias para a 
valoração da questão, decidindo de forma imparcial após demonstrar seu convencimento, 
como por exemplo a prestação jurisdicional, bem como a arbitragem.  

Nas espécies de autocomposição, por sua vez, o conflito é solucionado pelas 
próprias partes, ainda que com certo estímulo perpetrado por eventual terceiro imparcial, 
que faz com que os polos da demanda cheguem em um consenso quanto ao seu deslinde, 
como ocorre na mediação e na conciliação. 

O estudo em voga possui, como objeto específico, peculiaridades envolvendo a 
mediação. 

Neste ponto, inicialmente, imperioso diferenciar os institutos da conciliação e da 
mediação, tendo em vista que o primeiro já está, por assim dizer, mais difundido e melhor 
institucionalizado no ordenamento jurídico brasileiro, bem como na vida prática, sendo que 
é, por vezes, confundido com o segundo.

Contudo, não se confundem, apenas são dispostas às partes na busca pelo mesmo 
resultado: a transação. 

A conciliação é um meio de autocomposição que, naturalmente, busca o consenso 
entre as partes, a fim de solucionar a questão por meios suasórios, por intermédio da 
interferência de um terceiro que, de forma imparcial, atua de forma ativa, propondo 
soluções, elaborando propostas, norteando a dialética conciliatória na saga pela transação. 

Mediação, por sua vez, também é meio de autocomposição que visa a solução da 
questão por meio do consenso entre as partes, no entanto, o terceiro imparcial não atua 
ativamente, não propõe soluções nem formula propostas, mas se vale de diversas técnicas 
que, basicamente, visam estimular o diálogo e influenciar o ambiente para que os próprios 
conflitantes concluam por uma resolução da demanda. 

Diferenciando os institutos, Luiz Antônio Scavone Junior (2018, p. 09):

Diferente a jurisdição arbitral e da jurisdição estatal, na conciliação, o 
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conciliador, embora sugira a solução, não pode impor sua sugestão 
compulsoriamente, como se permite ao árbitro ou ao juiz togado. 

De outro lado, tenta que as partes aceitem suas ponderações e alternativas para 
a resolução do conflito, a qual deve ser por elas adotada espontaneamente. 

Em resumo, na conciliação não existe solução sem acordo entre as partes, 
como ocorre nas soluções judicial e arbitral, nas quais o juiz e o árbitro são 
dotados de poderes para solucionar o conflito independentemente de acordo 
entre as partes.

Na mediação, de maneira diversa, o mediador, neutro e imparcial, apenas 
auxilia as partes a solucionar o conflito sem sugerir ou impor a solução ou, 
mesmo, interferir nos termos do acordo. 

O resultado útil da conciliação e da mediação é a transação, ou seja, o acordo 
entre as partes que, igualmente, podem transacionar sem o auxílio de um 
conciliador ou mediador. 

Isto posto, a mediação, no Brasil, pode ocorrer de forma extrajudicial ou judicial. 
O processo de mediação extrajudicial deve ocorrer por iniciativa espontânea 

das partes, sendo que o mediador (terceiro imparcial e facilitador da composição), será 
escolhido pelos envolvidos na lide, recaindo sobre este, as mesmas hipóteses de suspeição 
ou impedimento que incidem sobre magistrados (artigo 145, Código de Processo Civil).

Devem ser observados prazos a serem fixados contratualmente para reunião de 
mediação, contados a partir do recebimento do convite, além de estipulação de local 
adequado para reunião, e o mediador a ser escolhido. 

Caso não haja tal regramento específico entre as próprias partes, alguns critérios 
devem ser observados, como por exemplo prazo mínimo de 10 dias úteis, e máximo de 3 
meses, para primeira reunião após recebimento do convite, em local adequado para tanto, 
devendo ser elaborada lista com ao menos cinco nomes de mediadores capacitados, sendo 
que a parte convidada poderá escolher um deles, ou o primeiro, caso não se manifeste.

A composição firmada ensejará em termo assinado, que consiste, segundo a Lei nº 
13.140, de 26 de junho de 2015 (Lei de Mediação), em título executivo extrajudicial, ainda 
que não levado para homologação em juízo, conduta esta que é facultada às partes, de 
acordo com a jurisprudência atual. 

O procedimento de mediação extrajudicial, acima delineado, possui previsão legal 
nos artigos 21 a 23, da legislação mencionada, enquanto a mediação judicial, possui 
disposições comuns adstritas aos artigos 14 a 20, desta Lei. 

A mediação judicial ocorre, via de regra, em audiência designada pelo magistrado 
competente, com base no artigo 695, do Código de Processo Civil, após ter recebido 
a petição inicial. É realizada por um mediador indicado pelo Juízo, não condicionado a 
aceitação das partes. 

Há prazo de duração do procedimento, de até 60 (sessenta) dias, contados da 
primeira sessão, podendo haver pedido de prorrogação das partes, devidamente justificado. 
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Havendo composição, a demanda judicial é extinta, e o acordo lavrado constitui título 
executivo judicial. 

Quanto à presença de advogado ao longo da mediação, tal questão é, atualmente, 
objeto de amplo debate doutrinário, uma vez que o Código de Processo Civil prevê, 
expressamente, em seu artigo 695, parágrafo 4º, a necessidade de acompanhamento de 
advogado ou Defensor Público, em audiências de conciliação e mediação.

Entretanto, há quem entenda que, diante do caráter de autocomposição, que 
é da essência destas modalidades alternativas de solução de conflitos, as partes não 
necessariamente devem entabular acordo apenas na presença de seus patronos. 

Tal raciocínio é contraposto por aqueles que defendem a função constitucional do 
advogado de administração da justiça (artigo 133, da Constituição Federal). Contudo, 
em julgamento recente, de Recurso Administrativo, apresentado pela OAB, o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), decidiu, em novembro de 2018, por maioria, que a presença 
de advogados e defensores públicos não é obrigatória em mediações e conciliações 
conduzidas nos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSC). 

No que diz respeito às vantagens da mediação, como meio alternativo de solução 
de conflitos, salta aos olhos o fomento à celeridade e economia processual, em razão 
da desburocratização e aplicação prática de seus princípios informadores e procedimento 
como um todo. 

Ademais, constitui interação produtiva entre indivíduos inicialmente conflitantes, que 
consequentemente ensejará na diminuição do número de demandas judiciais, culminando 
com a redução da morosidade que aflige o Poder Judiciário. 

Importante ressaltar, também, que a autocomposição que parte da essência 
da mediação, possui um interessante fator psicológico que faz com que as partes que 
compuseram determinado acordo, entendam que este foi pautado no bom senso, não 
havendo vencedor ou vencido, desapegando, assim, das questões de rivalidade.

Portanto, as decisões tendem a ser cumpridas em uma melhor forma de sucesso. 
Neste aspecto, os resultados são, por certo, melhores do que quando um terceiro impõe 
uma solução, ou inclusive quando é caso de conciliação, havendo atuação direta do terceiro 
na influência entre propostas e contrapropostas quando, no caso da mediação, há estrito 
incentivo ao acordo imediato entre os indivíduos inicialmente conflitantes.

Lecionando, de forma escorreita, sobre a Mediação e suas vantagens, à luz do Código 
de Processo Civil de 2015, e da Constituição Federal, Carlos Eduardo de Vasconcelos 
(2018, p. 74-76) ensina: 

Com efeito, é de conhecimento público que dificilmente a pacificação social 
é obtida por meio de sentença, que se resume, via de regra, à imposição 
de textos normativos para solucionar aquela parcela de lide levada a juízo, 
sem compreender a concretude do conflito, qual seja, as necessidades 
humanas e sociais a serem reconhecidas e pacificadas. Daí porque emana 
desses princípios fundamentais a necessidade do fortalecimento, no âmbito 
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processual, do papel da cidadania democrática, comprometida com a 
solução pacífica as controvérsias. Essa atuação deve justamente acontecer 
em ambientes de transparência, de cooperação e de controle social da 
administração da justiça, e pelos procedimentos institucionais de mediação 
e conciliação. 

O novo CPC, em sua característica de texto inspirado no constitucionalismo 
contemporâneo, prioriza a cooperação, a boa-fé, a prevalência do campo 
material sobre o formal, o diálogo processual, a não surpresa, a duração 
razoável do processo, reconhecendo as suas disposições normativas como 
instrumentos para a concretização dos princípios constitucionais. 

As atuais inovações do CPC resgatam, portanto, uma dívida histórica do 
direito processual civil para com a Constituição da República. Estávamos 
reféns da supervalorização de processos de ganha-perde, com ênfase para 
as particularidades formais, que hipertrofiavam os mecanismos adjudicatórios 
e aviltavam as possibilidades dos métodos autocompositivos. 

Como nítida vertente vantajosa, merece menção, também, a ampliação considerável 
do acesso à justiça, garantia constitucionalmente prevista a todos de forma isonômica, 
estampada no artigo 5º, inciso XXXV, da Lei Maior. 

Traçadas estas premissas, necessário entender, ainda, como se dá a 
institucionalização do procedimento de mediação no país, em especial pelo ponto fulcral 
deste estudo: as Câmaras de Mediação e a remuneração dos mediadores. É o teor do 
quanto segue.

3 | 	AS CÂMARAS DE MEDIAÇÃO NO BRASIL 
A partir do movimento de incentivo expresso aos meios alternativos de solução de 

conflito, consolidado no âmbito de legislações federais, especialmente com a entrada em 
vigor do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), e da Lei de Mediação (Lei nº 
13.140/2015), restou patente a necessidade da instrumentalização de instituições com a 
finalidade de efetivar a aplicação prática destes institutos. 

Neste diapasão, o próprio Código de Processo Civil prevê, em seu artigo 165, a 
criação, pelos Tribunais, de centros judiciários de solução consensual de conflitos, que 
deveriam se destinar a elaboração de sessões e audiências de conciliação e mediação, 
bem como desenvolvimento de programas a fim de estimular a autocomposição. 

Diante do texto legal, os Tribunais são competentes para a criação dos centros 
judiciários e, desta forma, a organização e institucionalização destes se dá de forma 
específica e diversa em cada Estado-membro, sendo que, o presente estudo passará a 
abordar, além de um panorama geral, as especificidades do Estado de São Paulo, em que 
os autores atuam exercendo suas funções patronais.

Antes mesmo da vigência do atual Código de Processo Civil, já havia, no âmbito 
jurídico nacional, a Resolução nº 125, de 29 de novembro de 2010, editada pelo Conselho 
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Nacional de Justiça (CNJ), que se prestou, sinteticamente, nas palavras de Luciana Aboim 
Machado Gonçalves da Silva (2013, p. 2017) a normatizar a mediação da seguinte forma:

O Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução nº 125 com o intuito 
de conferir tratamento adequado aos conflitos de interesses no âmbito do 
Judiciário. Objetiva, ainda, estimular, escorar e divulgar a sistematização 
e o aprimoramento das práticas de pacificação social, com ênfase para a 
conciliação e a mediação. Também pretende vincular os órgãos judiciários 
para a criação de Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Juízos 
de Resolução Alternativos de Conflitos. Por conseguinte, estabelece um 
conteúdo programático mínimo para cursos de capacitação de conciliadores 
e mediadores, previsto no Anexo I da Resolução. Inclui, no bojo do Anexo 
III da referida norma, princípios que norteiam a prática e conduta dos 
operadores desses meios de pacificação social, contidos no Código de Ética 
de Conciliadores e Mediadores Judiciais. 

No cenário estadual avaliado (São Paulo), existe, atualmente, o Núcleo Permanente 
de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (NUPEMEC), órgão criado pelo 
Provimento nº 1.868/2011, do Conselho Superior da Magistratura (CSM/SP) do Estado 
de São Paulo, com a finalidade de disseminar e consolidar a cultura da harmonização 
consensual de demandas. 

Visando efetivar as determinações legais, o Conselho Superior da Magistratura de 
São Paulo (CSM/SP) editou, assim, o Provimento nº 2.348, de 23 de agosto de 2016, que 
dispôs, basicamente, sobre as atribuições dos NUPEMECs, a criação e organização dos 
CEJUSCs, bem como das Câmaras Privadas de Conciliação e Mediação. 

As regulamentações acima alinhavadas constituem avanços significativos na 
instrumentalização dos meios alternativos de solução de conflitos no Brasil, uma vez que 
fomentam a instalação, e organização, dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e 
Cidadania, vinculados a cada foro de capital, litoral e interior do Estado, bem como aos 
Tribunais de Segunda Instância. 

Quanto a estes centros, a Resolução nº 125/2010, do Conselho Nacional de Justiça, 
já determinava, em âmbito nacional, sua instalação, a ser viabilizada pelos próprios 
Tribunais, conforme expresso em seu artigo 8º, in verbis:

Art. 8º. Os tribunais deverão criar os Centros Judiciários de Solução de 
Conflitos e Cidadania (Centros ou Cejuscs), unidades do Poder Judiciário, 
preferencialmente, responsáveis pela realização ou gestão das sessões e 
audiências de conciliação e mediação que estejam a cargo de conciliadores 
e mediadores, bem como pelo atendimento e orientação ao cidadão. 

Neste diapasão, o Provimento do CSM/SP, do ano de 2016, serviu como forma 
de especificar a organização dos CEJUSCS no Estado, a serem criados pelos Tribunais, 
em primeira e segunda instância, facultando, anda, ao juiz coordenador, a elaboração 
de parceria com entidades públicas ou privadas, desde que com a prévia autorização do 
Núcleo Permanente do Tribunal a qual está filiado. 

Portanto, em um panorama geral, os centros judiciários de solução consensual 
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de conflitos possuem, no âmbito nacional, criação determinada pelo Código de Processo 
Civil (artigos 165 e seguintes), e regulamentada por Provimentos do Conselho Nacional de 
Justiça.

Entretanto, além dos CEJUSCs, criados e instalados pelos próprios Tribunais, há, 
também, a possibilidade de criação de Câmaras Privadas de Conciliação e Mediação, que 
podem, a depender de devida filiação, também ser vinculadas a jurisdições competentes, 
auxiliando na instrumentalização e aplicação prática dos meios alternativos de solução 
de conflitos, câmaras estas que, apesar de não possuírem criação imposta por Lei, são 
expressamente mencionadas como ente apto a solucionar demandas, pelo Código de 
Processo Civil, em seu artigo 167:

Art. 167. Os conciliadores, os mediadores e as câmaras privadas de 
conciliação e mediação serão inscritos em cadastro nacional e em cadastro 
de tribunal de justiça ou de tribunal regional federal, que manterá registro de 
profissionais habilitados, com indicação de sua área profissional. 

Também com o objetivo de incentivar a utilização prática da mediação, no âmbito 
privado, cada Tribunal estadual deverá editar normas específicas quanto à sua criação, 
organização, atribuição e vinculação à atividade jurisdicional.

Quanto ao Estado de São Paulo, o Provimento nº 2.348/16, do CSM/SP, prevê, 
nos artigos 32 a 39, basicamente, o âmbito de atuação das Câmaras Privadas, e o que 
é necessário para que sejam credenciadas ao Tribunal de Justiça do Estado. Eis o que 
dispõe o artigo 32, de referido Provimento:

Artigo 32. As Câmaras Privadas de Conciliação e Mediação, criadas pelo 
Provimento CSM nº 2287/2015 do Conselho Superior da Magistratura, serão 
credenciadas perante o Tribunal de Justiça mediante requerimento do 
responsável endereçado ao Núcleo Permanente de Métodos Consensuais 
de Solução de Conflitos, indicando os Centros Judiciários de Solução de 
Conflitos e Cidadania perante os quais a câmara tiver interesse na vinculação 
e, na sua falta, o Centro da Região Administrativa Judiciária local.

Portanto, basicamente, as câmaras são criadas pela iniciativa privada, que 
posteriormente cumprirá os pressupostos legais, mediante requerimento, instruído com os 
documentos previstos no artigo 34 do Provimento, enviado ao NUPEMEC, indicando a qual 
CEJUSC pretende se vincular, para que, assim, as mediações e conciliações realizadas por 
esta instituição possuírem caráter vinculado à própria jurisdição estadual. 

O NUPEMEC irá, a partir do requerimento, avaliar a idoneidade da Câmara, sendo de 
sua atribuição, inclusive, a realização de entrevistas ou vistorias no local, para que decida 
pela aprovação, ou não, do credenciamento perante o Tribunal e o CEJUSC pretendido. 

Ademais, imperioso alinhavar que, segundo o artigo 175, do Código de Processo 
Civil, caput e parágrafo único, aplicam-se, às Câmaras Privadas, as mesmas disposições 
legais envolvendo os Centros Judiciais, mediadores e conciliadores oficiais. 

O Conselho Nacional de Justiça, por sua vez, assim resume os direitos e deveres de 
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uma Câmara Privada, também em seu website1:

Quais são os direitos e deveres da Câmara Privada no tribunal no qual está 
cadastrada?

A Câmara Privada possui, com as devidas adaptações, os mesmos direitos e 
deveres dos mediadores judiciai e conciliadores (artigo 175, parágrafo único, 
do Código de Processo Civil). Além disso, se pretende atuar incidentalmente 
a processos judiciais, deve ser credenciada no tribunal. Como contrapartida 
a esse credenciamento, a câmara privada deve suportar um percentual de 
audiências não remuneradas, a ser estabelecido pelos tribunais de acordo 
com os parâmetros estabelecidos pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
(artigo 169, § 2º, do Código de Processo Civil, e artigo 12-D da Resolução 
CNJ n. 125/2010). 

Cumpre salientar, por oportuno, que cada Tribunal de Justiça do país possui suas 
próprias normas atinentes à instrumentalização de seus Centros de Solução Consensual de 
Conflitos, e viabilização do credenciamento de Câmaras Privadas, sendo que, entretanto, 
o padrão seguido é, em grande maioria, extremamente semelhante ao traçado pelo Estado 
de São Paulo.  

4 | 	A REMUNERAÇÃO DOS MEDIADORES NO BRASIL
De acordo com os ditames da Lei de Mediação (Lei nº 13.140/2015), esta divide, ao 

longo de seus artigos 9º a 13º, os pressupostos para que um indivíduo possa ser mediador, 
com diferenciações entre a mediação extrajudicial e a mediação judicial.

Quanto à mediação extrajudicial, pautado no artigo 9º de referido diploma legal, 
qualquer pessoa capaz, que tenha a confiança das partes, devidamente capacitada para 
realizar a mediação, poderia ser mediador.

No que diz respeito à mediação judicial, com fulcro no artigo 11º, há o pressuposto 
específico de que haja graduação em curso de ensino superior, há pelo menos 2 (dois) 
anos, em instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, bem como que tenha obtido 
capacitação em escola ou instituição de formação de mediadores, reconhecida pela Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM), ou pelos Tribunais. 

Há que se mencionar, também, que as diretrizes para capacitação de mediadores 
judiciais estão previstas na Resolução nº 125/2010, proferida pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), posteriormente alterada e adequada às inovações legislativas, pela Emenda 
nº 02/2016. 

Entretanto, ainda assim, a doutrina, ao discutir o perfil do mediador e seus 
pressupostos para tanto, elucida relevante debate sobre a necessidade de ser, ou não, 
o mediador, um operador do Direito, em razão de específica aptidão para interpretação 
normativa e solução de conflitos.

Sobre o tema, Fernanda Tartuce (2018, p. 289-290) assim leciona: 
1 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Câmaras Privadas. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/
conciliacao-e-mediacao-portal-da-conciliacao/perguntas-frequentes/camara-privada> 
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Temáticas ligadas à formação e à capacitação de mediadores têm despertado 
considerável preocupação. [...]

Há polêmica considerável sobre a necessidade de ser o mediador 
um operador do Direito (especialmente um advogado), atentando-se 
especialmente à aptidão para conduzir o procedimento e a verificação de 
condições para o estabelecimento de um acordo exequível.

O mediador deve ser treinado para buscar propiciar o restabelecimento 
da comunicação entre as pessoas. Para tanto, deve ser paciente, sensível, 
despido de preconceitos e hábil para formular perguntas pertinentes aos 
envolvidos no conflito de modo a proporcionar espaço para a reflexão sobre 
seus papéis e a responsabilização quanto à reorganização de condições. 

Apesar das discussões acerca da formação acadêmica, uníssono, portanto, o 
entendimento pela profissionalização específica para o exercício da função. 

No que diz respeito a remuneração dos mediadores, subsistem as diretrizes 
nacionais, traçadas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), bem como as normas 
regulamentadores específicas, proferidas por cada um dos Tribunais dos Estados-membros. 

O Conselho Nacional de Justiça editou, ao final do ano de 2018, a Resolução nº 
271/2018, que fixou os parâmetros nacionais de remuneração a serem seguidos, para 
pagamento aos mediadores, norma esta que dispõe, também, sobre possível revisão dos 
valores em atenção à proporcionalidade de cada região. 

Sintetizando a questão, Luis Zanini, em artigo sobre o tema (2018, s/p), explicitou:

[...] o final de 2018 trouxe uma luz de esperança aos mediadores de todo 
o Brasil. Foi o ano em que foram estabelecidos parâmetros nacionais para 
unificar os procedimentos de remuneração em todo o país. A decisão foi 
homologada na 40ª reunião virtual pelo CNJ através do Ato Normativo de 
Número 0001874-88.2016.2.00.0000. Momento em que foram estabelecidos 
padrões para a remuneração de forma a unificar o sistema em todos os 
estados. No entanto, a norma também prevê a possibilidade de revisão da 
remuneração proporcional à realidade de cada região. 

Apesar disso, trata-se de um marco na história da justiça brasileira, uma vez 
que a profissionalização e regulamentação da carreira dos mediadores e 
conciliadores judiciais representam um grande incentivo na capacitação e no 
desenvolvimento dos profissionais do setor. 

Neste ínterim, o texto expresso na Resolução mencionada divide os mediadores em 
três patamares, remunerados à medida do valor da causa de cada determinada demanda.

O mediador pode ser de nível básico, cobrando de R$ 60,00 (sessenta reais) 
pela hora laborada, em causas de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a R$ 700,00 
(setecentos reais) por hora, em causas que superam o valor de R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais). 

Pode, também, ser de nível intermediário, seguindo os mesmos patamares de valor 
da causa acima alinhavados, cobrando de R$ 180,00 (cento e oitenta reais) a R$ 1.000,00 
(mil reais) pela hora de atividade.
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Há, ainda, o nível avançado, que, na esteira da divisão de valor da causa exposta, 
poderá aferir remuneração de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais), até R$ 1.250,00 (mil 
duzentos e cinquenta reais), por hora. 

Em arremate, a Resolução prevê os mediadores de nível extraordinário, sem 
parâmetro específico de remuneração, sendo que o mediador portador desta expertise 
deverá negociar diretamente com as partes o valor de suas horas, independentemente de 
valor da causa. 

É correto entender, ainda, que não há previsão expressa de como se dará o 
enquadramento dos mediadores em cada um dos níveis, sendo razoável entender que o 
currículo, o nível de profissionalização, e o know-how como um todo, devem ser levados 
em conta para que o Tribunal classifique o mediador. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo aprovou a Resolução nº 809, de 21 de março de 
2019, a qual, basicamente, se prestou a reiterar todos os parâmetros alinhavados ao curso 
da Resolução anteriormente editada pelo Conselho Nacional de Justiça, o que vigora até 
o corrente momento. 

Contudo, opinam, estes autores, que, apesar de terem constituído um marco 
à instrumentalização da mediação no cenário nacional, os parâmetros de remuneração 
ainda não constituem devido estímulo à atividade como um todo, uma vez que subsiste 
ausência de segurança jurídica acerca da matéria, por serem, todas as regulamentações 
que envolvem a mediação, um tanto quanto genéricas e superficiais, abrindo margem para 
a criação de normas suplementares e interpretações abertas sobre cada disposição.

Uma segunda razão que contribui para a ausência de estímulo seria, neste sentido, a 
baixa remuneração dos profissionais, que não condiz, sequer, com honorários advocatícios 
percebidos por patronos, nas causas de acordo com os valores tidos pela legislação como 
parâmetro de percebimento de remuneração. 

Após escorreito estudo, e por todo o disposto no presente artigo científico, cumpre 
ao autor disciplinar suas considerações finais, incluindo conclusão opinativa sobre o tema 
abarcado. 

5 | 	CONCLUSÃO 
Analisando todos os fatores expostos, cumpre salientar a importância do 

desenvolvimento dos meios alternativos de solução de conflitos, como contraponto ao 
elevado número de processos que culmina com a morosidade que aflige o Poder Judiciário 
brasileiro. 

Buscando instrumentalizar o instituto da mediação no país, a contemporaneidade 
trouxe menções expressas em legislações federais, como o Código de Processo Civil e 
a Lei de Mediação, que fizeram com que adaptações sistêmicas fossem viabilizadas para 
que houvesse a devida aplicação prática de tal ferramenta no âmbito da justiça nacional. 
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Entretanto, no entendimento do presente estudo, ainda há muito o que ser feito 
para que o devido estímulo à mediação seja alcançado, uma vez que todas as normas que 
envolvem o tema estão dispostas de maneira genérica, aberta, e extremamente esparsas 
entre Leis Federais, Resoluções nacionais e regulamentações estaduais suplementares, não 
havendo a devida segurança jurídica que o instituto demanda para amplo desenvolvimento. 

Expostas estas premissas, ante tudo o que fora exposto e estudado, conclui-
se, expressamente, pela necessidade de regulamentação em âmbito nacional, sem 
margem para interpretações, dotada de caráter positivo por excelência, que afaste a 
possibilidade de suplementações esparsas da questão, para que todas as peculiaridades 
envolvendo a mediação no cenário nacional (profissionalização, remuneração, vinculação, 
credenciamento, etc.) estejam especificamente discriminadas ao curso de um único 
diploma normativo, trazendo a segurança jurídica necessária para a evolução deste meio 
alternativo de solução de conflito.
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